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Critérios para aplicabilidade do Decreto 7 423 de 31 de dezembro de 2010. 
Regulamento para concessão de bolsas de ensino, pesquisa, extensão e estímulo à inovação para professores ou servidores da Universidade Federal do Rio de Janeiro/UFRJ, integrantes de programas ou projetos gerenciados pela Fundação Universitária José Bonifácio/FUJB.
Capítulo I

DAS FINALIDADES

Art. 1º O presente Regulamento estabelece as normas e condições para concessão de Bolsas de Ensino, Pesquisa, Extensão e Estímulo à Inovação para professores e servidores da Universidade Federal do Rio de Janeiro desde que previstas no orçamento de convênios celebrados entre a Universidade e órgãos financiadores.
Art. 2º As bolsas de ensino, pesquisa, extensão e estímulo à inovação com fundamento na Lei nº 8.958/94 ou no art. 9º da Lei 10.973, de 02 de dezembro de 2004, são isentas do imposto de renda das pessoas físicas, da contribuição previdenciária e do imposto sobre serviços, conforme disposto no art. 26 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, regulamentado pelo art. 39, VII, do decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 desde que resultem de doações recebidas exclusivamente para proceder a estudos e pesquisas que não representem vantagem para o doador, nem importem contraprestação de serviços.
Capítulo II

DOS OBJETIVOS

Art. 3º A Bolsa de Ensino tem como objetivo apoiar a participação em atividades de aprendizagem social, profissional e cultural de discentes da UFRJ e ao apoio e incentivo, desenvolvimento e/ou aperfeiçoamento das técnicas de ensino/aprendizagem.
Art. 4º A Bolsa de Pesquisa destina-se a estimular a vocação científica e apoiar o desenvolvimento de técnicas e métodos científicos, voltados à geração de novos conhecimentos dos integrantes de projetos de pesquisa.
Art. 5º A Bolsa de Extensão destina-se a apoiar projetos relacionados à transferência de benefícios decorrentes de conhecimento de caráter técnico-científico e cultural, produzidos na Universidade Federal do Rio de Janeiro e definidas em seu Estatuto, Regimento ou Resoluções.

Art. 6º A Bolsa de Estímulo à Inovação destina-se ao fortalecimento de equipes institucionais, por meio de agregação temporária de pesquisadores com vínculo empregatício na UFRJ, em outras universidades ou em instituições de pesquisa e pesquisadores sem vínculo empregatício, considerados necessários a um projeto de desenvolvimento tecnológico.

Capítulo III

DA CONCESSÃO DE BOLSAS

Art. 7º As bolsas serão concedidas a professores ou servidores que integrem projetos ou programas de ensino, pesquisa ou extensão em execução na UFRJ e serão financiadas com recursos constantes nos Planos de Trabalho dos respectivos Programas ou Projetos.
Art. 8º As bolsas concedidas na forma deste Regulamento serão temporárias, sendo sua duração limitada ao período de execução dos projetos de ensino, pesquisa ou extensão aos quais os bolsistas estiverem vinculados, não gerando, em hipótese alguma, vínculo empregatício.

Art. 9º As bolsas serão concedidas nos valores de referência a partir da Unidade Referencial de Bolsas (URB) do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico /CNPq (Anexo I). 
§ 1º  Excluem-se do disposto neste artigo as bolsas fixadas nos projetos aprovados em programas públicos de ciência e tecnologia, devendo a FUJB, nestes casos, proceder aos pagamentos em conformidade com os valores e prazos previstos nos respectivos orçamentos dos projetos, considerados os valores nos termos do artigo 37, XI, da Constituição.
§ 2o  Para a fixação dos valores das bolsas, deverão ser levados em consideração critérios de proporcionalidade com relação à remuneração regular de seu beneficiário e, sempre que possível, os valores de bolsas correspondentes concedidas por agências oficiais de fomento.
§ 3o  Na ausência de bolsa correspondente das agências oficiais de fomento, será fixado valor compatível com a formação do beneficiário e a natureza do projeto, desde que não ultrapasse os valores máximos permitidos (Anexo I).
§ 4o  O limite máximo da soma da remuneração, retribuições e bolsas percebidas pelo docente, em qualquer hipótese, não poderá exceder o maior valor recebido pelo funcionalismo público federal, nos termos do artigo 37, XI, da Constituição.
Art. 10 A concessão de bolsa decorrerá da análise e aprovação a ser efetuada previamente pela UFRJ, em todas as instâncias (1) para que possam ser administradas financeiramente pela FUJB.
§ 1º - A participação do professor ou servidor deverá ser autorizada por ato formal do Diretor da Unidade de Ensino a qual está vinculado.

§ 2º - O bolsista deverá ter sua participação autorizada pelo Coordenador do Programa ou Projeto e/ou pelo Coordenador do Curso.

§ 3º - Somente será concedida bolsa que estiver previamente estabelecida no Plano de Trabalho do Programa ou Projeto objeto do Convênio (Anexo II).
§ 4º - É vedada a concessão de mais de uma bolsa simultânea para o mesmo beneficiário em outro Programa ou Projeto.

Art. 11 Para efeito de pagamento da bolsa o Coordenador do Programa ou Projeto deverá encaminhar à FUJB, a solicitação de pagamento, acompanhada do formulário  descrevendo as atividades desenvolvidas pelo bolsista.

Art. 12  A FUJB fará o acompanhamento e controle da liberação dos valores a serem destinados aos bolsistas, observando o cronograma financeiro do respectivo Programa ou Projeto.

(1) Departamento, Congregação de Unidade, Conselho de Coordenação do Centro, CEG/CEPG/PR5 bem como encaminhamento da Reitoria

Art. 13 As bolsas custeadas com recursos de projetos aprovados em programas públicos de ciência e tecnologia terão vigência pelo período previsto nos respectivos projetos.

§ 1º - É permitida a prorrogação no tempo de duração da bolsa, por período igual ou inferior ao inicialmente previsto.
§ 2º - O bolsista deverá comunicar à FUJB em caso de afastamento e perda do vínculo de professor ou servidor da UFRJ.

§ 3º - Em caso de afastamento ou perda de vínculo de professor ou servidor da UFRJ, a bolsa do beneficiário será imediatamente cancelada. 

§ 4º - O bolsista deverá apresentar à FUJB, no prazo de 30 (trinta) dias do término do prazo de vigência ou do cancelamento da bolsa, relatório técnico das atividades desenvolvidas. 

Capítulo IV

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 14 Mediante justificativa do coordenador do projeto e aprovação do Diretor da Unidade de Ensino, poderão ser concedidas bolsas a professores ou servidores de outras instituições públicas de ensino e pesquisa.

Art. 15  O presente regulamento entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro,  29 de agosto de 2011.
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